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			Apresentação

			O Movimento Litúrgico redescobriu a liturgia, não a partir de uma concepção rubricista, histórico-arqueológica ou jurídica, mas sim de seu sentido teológico.1 Tal impostação da liturgia levava consigo a delineação de uma nova concepção também de Igreja, um conceito propriamente teológico, considerada como Corpus Christi mysticum.2

			Essa visão da liturgia, acompanhada de uma concepção e aprofundamento da realidade do sacerdócio universal dos fiéis e do caráter social da Eucaristia, foi para muitos a descoberta de uma imensa realidade espiritual.

			A renovação litúrgica contribuiu para fazer surgir uma clara e reflexa consciência da íntima realidade da Igreja, que, por sua vez, não seria “sempre atrelada ao comum ensinamento eclesiológico”.3 Em outras palavras, pode-se dizer que a liturgia, redescoberta e vivida como ação do povo de Deus que celebra os mistérios da salvação, contribuiu para o surgimento de uma consciência eclesial: “Aqueles que antes viviam simplesmente ‘na igreja’, agora realmente começam a viver ‘a Igreja’”.4

			Esse renascimento da reflexão eclesiológica no século XX – que olhava a Igreja não simplesmente como uma autoridade hierárquico-dogmática, mas especialmente como uma realidade mistérico-sacramental – se conectou de modo particular ao Movimento Litúrgico e ao seu desenvolvimento, que culminaria no processo de renovação litúrgica empreendido após o Concílio Vaticano II.

			O Concílio Vaticano II trouxe para vários campos da Igreja, especialmente na liturgia, mudanças significativas de paradigma, que podemos considerar como uma espécie de fim da Idade Média litúrgica. Passamos de uma concepção estática a uma concepção dinâmica; verifica-se uma interpretação dialógica dos sacramentos, destacando mais a celebração litúrgica que a administração dos sacramentos, a centralidade da comunidade celebrante e a compreensão dos sacramentos a partir da concepção de mistério da Igreja Antiga.

			Verdadeiramente, observa-se uma reviravolta no que diz respeito à eclesiologia precedente, virada que se pode resumir eficazmente com o binômio: “Novidade na continuidade-continuidade na novidade. Novidade na continuidade: uma e outra unidas inseparavelmente, de acordo com as leis típicas do desenvolvimento histórico. A história não acontece por saltos; seguindo suas modificações, persistem continuidades profundas, ligamentos subterrâneos”.5 O próprio Paulo VI, no discurso de encerramento do terceiro período do Concílio, sublinhou as inegáveis continuidades do Vaticano II, primeiramente com o Vaticano I, o que poderia ser considerado uma ampliação.6 Continuidade na novidade: o modelo de Igreja que chega ao limiar do Vaticano II descrevia a Igreja por meio de categorias jurídicas e societárias; já no Vaticano II dominam as categorias bíblicas e patrísticas de mistério, sacramento, comunhão. Observa-se uma mudança na linguagem e na concepção teológica.

			Nestes tempos de contenção do contágio e de restrições para enfrentar a pandemia da Covid-19, um dos elementos que afetam profundamente a vida de cada fiel e das comunidades cristãs é a impossibilidade, para muitos, de poderem participar da celebração da Eucaristia. Sem ter sido pensado e até mesmo programado, estamos testemunhando uma desafiante novidade em relação à celebração da Eucaristia (uma espécie de transmutação das celebrações). Os pontos sobre os quais a inteligência teológica se sente compelida a não deixar a questão aberta são basicamente dois.7

			O primeiro é o sentido não apenas objetivo como também naturalmente intersubjetivo e, portanto, eclesial da celebração da Eucaristia, que de certo modo se fragiliza, quando se celebra sem convocar o povo de Deus. É oportuno destacar o risco de que a situação particular criada pela pandemia se transforme em um retrocesso e conduza a sensibilidade e a prática de volta à postura pré-conciliar. O segundo é a modalidade de participação e sua real “sacramentalidade” quanto à opção em streaming. Tudo isso nos leva a pensar o risco de retorno ao modelo eclesiológico pré-conciliar e com ele toda a concepção de vida cristã.

			O Congresso pretendeu apreender um dos conteúdos explícitos do Vaticano II: a relação entre Igreja e liturgia, declinada sobre múltiplas perspectivas, da bíblica à ecumênica, para observar suas implicações e consequências.

			O panorama que surge reconduz a atenção ao culto como lugar e momento de expressão da realidade eclesial, povo a caminho da plena realização do Reino de Deus, mediante o anúncio da Palavra de vida, a celebração dos sacramentos e dos sacramentais, nos ritmos do ano litúrgico, e sem descurar a piedade popular como ponto de encontro entre o culto e a cultura.

			Tudo isso se situa no horizonte do atual momento, que requer uma compreensão mais profunda do mistério da fé cristã, em constante diálogo com os desafios que a cultura e a sociedade contemporâneas impõem. Igualmente chamam à atenção de quem quer se permitir ser provocado por tal mistério, que implica uma confrontação com o campo teológico e com as disciplinas a ele relacionadas.

			Liturgia e eclesiologia não são dois termos que podem ser abordados de qualquer forma, mas indicadores de uma mesma realidade. É a liturgia que manifesta a Igreja e, ao mesmo tempo, é a Igreja que se constrói, cresce e se desenvolve até o seu cumprimento por meio da liturgia.

			O Grupo de Pesquisa “A Recepção da Reforma Litúrgica e o Debate Litúrgico-Sacramental Contemporâneo” promoveu, de 14 a 16 de setembro de 2021, o I Congresso Nacional de Liturgia, o qual contou, em sua organização, com a colaboração de instituições como a CNBB, ASLI, Instituto de Liturgia da UNICAP e UNICAP. Devido à crise sanitária da Covid-19, o evento foi realizado em formato remoto, através do canal do YouTube e da Plataforma Teams da FAJE.

			O tema do Congresso foi “Liturgia e Eclesiologia” e suas atividades foram articuladas em torno de três eixos, desenvolvidos nas Três Conferências, destinadas ao conjunto dos participantes e que colocaram as balizas da reflexão: Quatro Seminários monotemáticos versaram sobre aspectos desses eixos e permitiram maior aprofundamento sobre o tema; um painel ampliou a reflexão a partir da primeira conferência e as Comunicações ofereceram aos pesquisadores oportunidades de compartilhar o resultado de seus trabalhos, enriquecendo a reflexão. A organização do Congresso optou por publicar todos os textos das comunicações em um único número da Revista Annales FAJE, para que seus conteúdos fossem de mais fácil acesso aos que se interessassem em lê-los. E, agora, com a publicação deste livro, fazemos chegar ao público interessado os textos das três conferências e dos seminários monotemáticos.

			O primeiro capítulo, que tem como título: A liturgia entre reforma e pandemia: a fragilidade e a força da Igreja que celebra, do Professor Andrea Grillo, pretende mostrar como, a propósito desta pandemia litúrgica, já tínhamos, por muitos anos, o seu “pressentimento”, e como hoje podemos reagir a ela com um acumulado de práticas e de teorias mais amplo do que imaginamos.

			Os capítulos 2 e 3 apresentam as reflexões dos dois primeiros seminários. O Pe. Danilo César dos Santos Lima nos fala da liturgia doméstica como memorial e o Frei Joaquim Fonseca aborda o tema: A contribuição de Joseph Gelineau no incremento da participação ativa da assembleia no canto litúrgico.

			O capítulo 4, com o tema Liturgia e eclesiologia na América Latina, do professor Damásio Medeiros, SDB, “impõe à nossa atenção, de forma imediata, três aspectos que consideram o enraizamento da liturgia, de modo indissociável, à natureza da Igreja e consequentemente à sua ação prática ritual no contexto da América Latina (AL). A reflexão é um esforço de leitura do argumento desde a relação de circularidade entre a liturgia e a eclesiologia (I), pontuando a assembleia celebrante como expressão simbólica ritual na América Latina (AL) (II); e, finalmente, algumas considerações implicativas entre a liturgia e a vida da Igreja como realidade vivente (III)”.

			Os capítulos 5 e 6 reportam os dois últimos seminários do Congresso. No capítulo 5, o professor Washington Paranhos, SJ, desenvolve sua reflexão com o tema Liturgia: teologia e vida celebrativa e apresenta uma questão: O “vírus” de uma transmutação eucarística. Este tempo pandêmico tem revelado que o horizonte religioso, bem como o cenário eclesial característico de muitos fiéis (ministros ordenados e leigos), tem sido tão somente o do ritual de “rezar missa”, mas não propriamente o da experiência de fazer/viver/celebrar a liturgia. Já no capítulo 6, Dom Jerônimo Pereira Silva, OSB, aborda o tema Per Preces... As imagens da Igreja emergente da Prece da dedicação, do Rito de Dedicação de Igreja e Altar de 1977.

			O capítulo 7, por fim, refere-se à conferência de encerramento do Congresso, em que o Professor Francisco Taborda, SJ, aborda o tema: Os Congressos Eucarísticos como statio Ecclesiæ: revivescência atualizada de uma prática eclesial da Antiguidade. Ele fala sobre os Congressos Eucarísticos Internacionais e procura fazer uma reflexão teológica sobre esses eventos, com a preocupação de situá-los na história e indicar como foram evoluindo com a própria evolução da Igreja, que neles celebra sua fé e sua comunhão.

			O objetivo do Congresso foi refletir sobre como a Igreja se realiza na liturgia e como, a partir da própria celebração, a comunidade alcança a realização da “vida em Cristo”, ao procurar assumir a linguagem litúrgica como expressão do ato de culto, que se constitui em um texto precioso, pois nele se manifesta e se determina a lex credendi, orientada para a lex vivendi.

			É importante, enfim, assinalar o apoio recebido da CAPES, por meio dos recursos do PROEX do PPG de Teologia da FAJE, especialmente no processo de publicação deste livro.

			Espero que os textos reunidos aqui contribuam para fazer avançar a discussão da teologia litúrgica no mundo acadêmico, com reverberações no domínio da ação celebrativa e pastoral das comunidades eclesiais do Brasil, estabelecendo, assim, uma ponte entre a academia e a Igreja, como serviço à inteligência da fé.

			Boa leitura!

			Washington Paranhos, SJ
(organizador)




		
			Capítulo 1

			A liturgia entre reforma e pandemia:
a fragilidade e a força da Igreja que celebra

			Andrea Grillo

			Gostaria aqui de desenvolver algumas reflexões. Para tanto, partirei do famoso e visionário livro de W. Benjamin sobre a obra de arte.8 Nesse texto, tão luminoso, Benjamin faz uma observação que sempre me impactou. Ao falar de cinema, ele o compara à arquitetura e diz que ambos “são desfrutados na distração”!9 Também o celebrar participa dessa natureza da arquitetura e do cinema: trata-se de um ato que tem necessidade de uma fundamental “distração”; não suporta uma atenção e uma tematização muito direta. Por isso entramos em crise não só quando a liturgia, por quase três meses, se tornou inviável, mas talvez ainda mais quando a liturgia foi necessariamente acompanhada – a partir de maio de 2020 e quem sabe ainda por quanto tempo – de numerosíssimas e inevitáveis atenções, precauções, condições. Já não podemos mais nos distrair: é por isso que o celebrar se tornou difícil e quase impossível.10

			Ainda assim, esta mesma crise, uma crise tão grande e tão profunda, não apenas nos inquieta como também nos faz bem, porque ela suscita um “sentimento reconhecível”, cuja cognoscibilidade deita suas raízes em um “pressentimento”. Eu tomo essa categoria de “pressentimento” a partir da reação eclesial diante do surgimento de um papa como Francisco. Foi Marciano Vidal11 que, no calor da ocasião, deu esta bela definição do pressentimento eclesial. Como era possível – perguntava-se Vidal – que, naquela noite de 13 de março de 2013, todos nós pudéssemos reconhecer naquelas palavras tão novas e naqueles gestos tão insólitos a autoridade de um “papa”? Tão diferentes do que estávamos acostumados a ver há séculos, como [aqueles gestos e palavras] foram logo reconhecidos como autênticos e genuínos? A esta pergunta, Marciano Vidal respondeu: porque durante pelo menos cinquenta anos o Concílio Vaticano II nos deu o “pressentimento” de que tal acontecimento era possível e que poderia tornar-se, mais cedo ou mais tarde, algo real.

			Em analogia com este raciocínio, pretendo mostrar como, a propósito desta pandemia litúrgica, já tínhamos, por muitos anos, o seu “pressentimento”, e como hoje podemos reagir a ela com um acumulado de práticas e de teorias mais amplo do que imaginamos. Sendo assim, eu gostaria de refletir sobre quatro pequenos passos, que logo a seguir vou ilustrar de forma mais articulada. Parafraseando uma palavra de peso dos últimos instantes do Papa João XXIII, o Evangelho, enquanto posto à prova pela pandemia, não muda, mas pode ser mais bem compreendido. E, do Evangelho, o que mais me interessa esclarecer é precisamente a “ação litúrgica”, se e na medida em que, entre o Evangelho e a ação ritual, pode-se reconhecer uma relação estrutural. Poderíamos, assim, repensar a ação litúrgica à luz da Covid-19. Isso é possível? É correto ou apenas oportuno? Procuro articular minha reflexão em quatro pontos fortes, precedidos por uma premissa:

			a)	Antes de tudo, pretendo esclarecer o que é esse “objeto” (ação litúrgica) e como devemos tentar compreendê-lo. Já isso, como se tornou evidente nos primeiros momentos da crise epidêmica há um ano, não estava claro para ninguém: nem para os leigos nem para o clero;

			b)	Eu me pergunto, então, qual foi o impacto fundamental da Covid-19 em nossa maneira de viver a Igreja e a liturgia;

			c)	Em terceiro lugar, eu me deterei na importância da fragilidade não apenas “fora” da liturgia, mas propriamente no seu interior, quase como uma “condição de possibilidade” do ato ritual;

			d)	Enfim, o conjunto de nosso percurso poderia nos fazer vislumbrar, de longe, o que podemos projetar para o “depois”, para quando tudo acabar e puder ser recomeçado.

			Agora, tentarei afrontar, um por um, os quatro pontos a que me propus, apenas com uma pequena premissa.

			1. Compreender o que acontece: prova e tentação

			Não é fácil compreender o que está acontecendo há cerca de um ano. Podemos dividir nossa leitura em diferentes âmbitos. Obviamente, no âmbito sanitário, como uma pandemia. Mas também no âmbito econômico, como uma crise gravíssima. Em âmbito pessoal, como solidão e distância, isolamento e ansiedade. Mas também há um âmbito inconsciente, relacional, espacial, temporal...

			O fenômeno que vivemos, com sua força que nos perturba, assusta-nos e nos impele, manifesta dinâmicas profundas: esconde algumas coisas, enquanto revela outras. A pergunta pela relação entre “ação ritual”, “distração” e “fragilidade” introduz, todavia, uma perspectiva singularmente eficaz ao nos forçar a ver diversamente as coisas eclesiais, e as litúrgicas, em particular. A novidade se dá precisamente quando se descobre que a liturgia cristã não apenas se encontra “diante” da fragilidade como também exige uma explícita “forma frágil”, que hoje nos é impossibilitada. Na liturgia, acontece uma “perda do controle de si” – e uma “entrega corporal ao outro” – que hoje se tornou ainda mais difícil, para não dizer impossível. Mas, se queremos ser verdadeiros, devemos reconhecer que essa corporeidade ritual já não era fácil nem mesmo antes, quando não havia ameaça nenhuma de epidemia ou de contágio.

			2. O objeto da experiência e seus sujeitos

			Para entrar melhor na questão, antes de tudo precisamos nos entender bem: a questão que colocamos sobre a “ação litúrgica” se refere a um âmbito de fenômenos, dentre os quais, um em particular se destaca, a tal ponto que obscurece os outros. A práxis litúrgica é certamente a “Eucaristia”, a missa, o preceito festivo, entendido, porém, não apenas como “conteúdo” como também como forma. Porém, além dela, existem todos os outros sacramentos (iniciação, cura e serviço/vocação), e ainda a oração eclesial nas formas mais ou menos oficiais, comunitárias ou individuais.

			Se queremos compreender sobre o que estamos falando, e que às vezes parecia escapar das discussões deste último ano, devemos reconhecer que a “missa” possui algumas características que os últimos sessenta anos fizeram emergir com grande relevo: ela é uma ação comum, uma reunião comunitária, um encontro corpóreo com o Senhor, em uma lógica desvinculada da necessidade, na qual contam a ação e a forma, não apenas o conteúdo de verdade e de doutrina. Por isso, o papel da actuosa participati, bem como o da “linguagem comum” dos ritos, tornou-se o modo ordinário da “celebração”, como ato de Cristo e da Igreja, que é assembleia celebrante e comunidade sacerdotal.

			A par da celebração eucarística, com toda sua incontornável relevância, encontram-se todas as outras dinâmicas sacramentais, em sua qualidade de “ritos de passagem”, e, portanto, plasmadas por lógicas de “necessidade” que reduzem inevitavelmente o nível de gratuidade. Não por acaso, no período mais duro da pandemia, a “cisão” entre Exéquias, Matrimônio, Batismo e Eucaristia assinalava, com evidência, a prevalência dos “mínimos necessários” sobre os “máximos gratuitos”.

			E, ainda, em uma terceira dimensão, a oração comum nos ritmos do tempo, que se pode tornar oração monástica, oração paroquial, oração doméstica. A casa, o tempo, o espaço tornam-se “condições de oração”. Como veremos, as condições impostas pelo “protocolo sanitário” desnudaram os limites de uma “concentração eucarística” do culto cristão, que corre o risco de se tornar uma forma de “paralisia eclesial”, no momento em que a celebração eucarística se torna impossível ou difícil. A recuperação de um espaço do “culto cristão” mais amplo – prévio e ulterior –, no que diz respeito à Eucaristia, constitui um objetivo que requer não só uma organização diferente como também a descoberta de prioridades mais sutis.

			Aquilo que, em todo caso, qualifica essa dimensão na sua integralidade – justamente como “ação ritual” – é a relação íntima entre o Senhor e sua comunidade. Esse núcleo qualifica transversalmente toda a liturgia, tornando-a um lugar de rompimento e de transgressão das formas privadas e públicas de relação. Quando se celebra, irrompe-se uma palavra e uma ação que não deixam ninguém nem em privado nem em público. É útil considerar por que razão esse fenômeno se tornou tão difícil hoje, e como essa dificuldade, lida adequadamente, pode se tornar uma grande e histórica oportunidade não só para a Igreja como também para toda a cultura comum.

			3. Vida civil, comunidade eclesial e ação litúrgica, segundo o protocolo

			Como era inevitável, esse fenômeno macroscópico da pandemia, que mudou as formas de vida, de produção, de desenvolvimento e de percepção, tendo sido “verbalizado em excesso”, passou a ter vários “lugares-comuns”. Compreender sua natureza e seu efeito não é fácil. Quando em abril vimos caminhar pelas ruas dos povoados cervos de grandes chifres, assim como longas filas de patos atravessando faixas de pedestres, quando vimos golfinhos se aproximando do cais e pássaros bicando nossas migalhas bem dentro de nossas janelas, compreendemos que havia acontecido algo bem maior do que uma emergência sanitária.

			Tento aqui propor uma interpretação que eu definiria como “sociolitúrgica” da pandemia da Covid-19. Farei isso em três etapas.

			3.1 O desaparecimento da expressão/experiência comunitária

			A emergência sanitária, do ponto de vista da ordem pública, resultou em um fenômeno impressionante. Reconhecendo como “seguras” apenas as casas privadas, esse mesmo modelo de protocolo reduziu substancialmente tanto os espaços públicos quanto os comunitários. Em relação à estrutura da sociedade, que prevê três níveis de experiência e de expressão (a casa privada, a praça pública e os lugares comunitários como as igrejas, as associações, os bares, as academias, as piscinas, os clubes recreativos), houve uma divisão drástica entre a esfera “privada” e tudo o mais, que passou a ser reconduzido e reduzido à normatividade pública.

			3.2 A privatização das relações

			Esse fenômeno institucional de fato corroeu totalmente (de março-maio) ou parcialmente (de junho em diante) os espaços comunitários, que foram reduzidos aos espaços privados, ou às lógicas “do remoto”, ou se “adaptaram” às normas determinadas pelo âmbito público. A privatização de todas as formas comunitárias, ou sua transmigração ao on-line, é um evento que permanecerá na história. Os sinais desse evento perturbador não foram ainda superados. Hoje, embora em uma versão atenuada, em relação ao período de março a maio, ainda experimentamos bastante seus efeitos.

			3.3 Exposição pública da liturgia

			Essa condição “estrutural” afetou profundamente o aspecto “expressivo-experiencial” da nossa Igreja e das nossas liturgias. Porque a Igreja, de fato, se expressa antes de tudo no aspecto comunitário. Existem certamente relações seja com a dimensão privada, seja com a pública, mas a verdade da Igreja é a de ser “lugar de comunhão”, lugar de reconhecimento, lugar de contato, lugar de proximidade. A subtração do espaço comunitário e a sua assimilação ao espaço público removeram o lugar próprio e a linguagem elementar da vida eclesial.12

			Diante dessa condição paradoxal, é de grande proveito a pergunta que levantei no início: em que tudo isso se relaciona com a distração e com a fragilidade? Como é possível garantir ainda aquela margem de distração e de fragilidade sem a qual não é possível, de fato, “celebrar”? Desfiles e cerimônias podem ser realizados em público, mas as celebrações, não.

			4. E quanto à desatenção e à fragilidade?

			É aqui que entra a relevância da desatenção e da fragilidade, pois é justamente a “necessidade visceral” de uma liturgia “frágil” aquilo que a pandemia torna mais difícil para todos nós, aumentando desmedidamente o nível de “atenção”. Pode parecer um paradoxo, mas com a pandemia e com seu justificado “protocolo sanitário”, nossas liturgias perderam sua fragilidade natural e necessária. Precisamente pelo fato de sermos todos “vulneráveis”, nós nos defendemos reciprocamente. Mas essa restrição, que permanece absolutamente necessária no plano sanitário, nos impede de viver plenamente a dimensão comunitária da experiência: sem a distração/abandono de si e sem que haja expressão da fragilidade, realmente, nos custa celebrar.

			4.1 Liturgias “privadas” e “públicas”

			A pandemia tornou, primeiro, nossas liturgias privadas e, depois, públicas, no sentido de que ela nos retirou aquela diferença “comunitária”, que se exprime de modo elementar com as mais imediatas linguagens do corpo, do espaço, do tato, do rosto, do movimento. A passagem da ação ritual à esfera pública faz com que desapareça sua linguagem própria, enrijecendo-a em uma série de “observâncias” que se sobrepõem e interferem fortemente no plano simbólico-ritual.

			4.2 Três palavras exemplares: 
hands (mãos), face (rosto), space (espaço)

			Procuremos compreender melhor esse “impasse” através das palavras inglesas com as quais, em um primeiro momento (atualmente elas já foram mudadas), se buscou padronizar o comportamento das pessoas em espaços públicos e comunitários. No Reino Unido, via-se escrito, aonde quer que se fosse, um lema de três palavras:

			HANDS – FACE – SPACE

			isto é

			MÃOS – ROSTO – ESPAÇO

			As medidas sanitárias passaram a ser sintetizadas, assim, em três “lugares corporais”: as mãos, o rosto e o espaço. O contágio é superado, ou ao menos contido, quando se toma um acurado e meticuloso cuidado com o toque.

			4.3 Deserto corporal

			O cuidado com a “higienização das mãos”, às vezes até com o uso de luvas, o específico uso de máscaras para cobrir boca e nariz e o distanciamento de pelo menos um metro entre as pessoas subtraem dos lugares públicos e comunitários qualquer corporalidade da relação. Isso ocorre, que fique bem claro, por justas razões sanitárias. Porém, com isso, indireta mas efetivamente, desertificam-se o espaço público e o comunitário de qualquer expressão relacional, que passa a ser reservada integral e definitivamente para o âmbito da vida privada. Se se retira de um espaço público, e sobretudo de um lugar comunitário, parte de seu potencial comunicativo, ele acaba por se tornar cada vez menos habitável. Assim, o privado, tido potencialmente como seguro, torna-se refúgio e, muitas vezes, tentação. Não é por acaso que um dos produtos mais vendidos no ano passado foi o “sofá”!

			4.4 Emoticon sem rosto

			O órgão do tato (as mãos), do olfato (o nariz), do paladar e da fala (a boca) e a linguagem sutilíssima do espaço (a distância), de tal modo alterados, incidem profundamente na possibilidade da “expressão” e da “experiência” da relação. A máscara impede que sejamos reconhecidos e que nos exprimamos com expressões faciais. Até os emoticons são emudecidos, quando usam a máscara! No caso em que se veem apenas os olhos de um rosto, e no caso em que somente os olhos podem exprimir palavras, ainda que impedidas e/ou obscurecidas pelo véu da máscara, a expressão da própria experiência e a experiência da expressão de outrem se tornam fortemente reduzidas, estilizadas, confinadas, mutiladas.

			4.5 A armadura contra o contágio/contato

			E tem mais: as medidas de prevenção, que acertadamente adotamos em vista de nossa fragilidade em relação ao contágio, acabam por paralisar a “linguagem da fragilidade”, ou seja, aquela linguagem que expressa a necessidade de mãos acolhidas e acolhedoras, reconciliadoras e reconciliadas, de corpos próximos e que se unem, de rostos que exigem reconhecimento e que têm necessidades e desejos a serem expressos. Homens e mulheres de “mãos limpas” (sem pecado), apáticos e inexpressivos (sem escuta e sem palavra), que sempre se mantêm à distância (autossuficientes), tornam-se “tão fortes”, tão sérios, tão firmes, tão íntegros, tão pouco capazes de confessar sua fragilidade. A correta armadura contra a pandemia embota os sentidos, distancia o próximo, impede a expressão, limita a experiência. As relações são sufocadas, a fé não respira. Não se pode acariciar com a armadura. Não se celebra sem se distrair de si e sem se expor ao outro.

			4.6 Uma práxis sem gramática

			Assim, inevitavelmente, o protocolo sanitário, em certa medida, “bloqueou” e “reduziu” as nossas liturgias, que vivem de expressões corporais, de formas, de encontros, de cantos e de festas em comum. Se o parêntese não for apenas um parêntese,13 mas um longo período, poderemos pensar, planejar, esperar que, quando tudo acabe, reencontraremos forças para “desejar” mãos sensíveis, rostos expressivos e reconhecíveis, distâncias encurtadas, proximidades promissoras? Poderemos voltar a ser “frágeis” em nosso celebrar e capazes de “distração” para nos abandonarmos a Cristo e à Igreja? Ainda poderemos ser capazes de não nos “defender” no acesso mesmo do ato de culto? É esse o termo de esperança, para o qual se faz necessária uma profecia de boa ventura, de aventura e não de desventura: de fato, “a boca beijada não teme ventura” (G. Verdi, Falstaff).14

			5. Presença e perspectiva

			Talvez este mesmo tempo, com as características que brevemente consideramos, possa nos dar uma tarefa inesperada: a de receber verdadeiramente, e em profundidade, a boa mensagem do Concílio Vaticano II e da sua reforma da liturgia e da Igreja. Recordando que a reforma litúrgica foi e quis ser lida como um “instrumento” em vista de algo mais, e não como “fim em si mesmo”. Sobre este ponto delicado e bastante subestimado, muitas foram as simplificações, e muito arriscadas: com muita frequência “prevaleceu um grande esforço catequético sobre a liturgia, enquanto as suas práticas foram deixadas à autodeterminação de cada intérprete”.15 O cuidado para com a ação – e a prevalente dependência de linguagens “não verbais”, precisamente porque hoje elas se encontram completamente “impossibilitadas” e “impedidas” – abre, quase sub contraria specie, um espaço novo para a releitura da reforma litúrgica, cujo objetivo justamente é o da aquisição de uma nova forma ritual compartilhada, que elabore identidades comuns e pessoais.

			Per ritus et preces, ou seja, a forma ritual da inteligência litúrgica da Eucaristia. Ela significa, precisamente, que mediante a aparente “distração” dos ritos, por causa de sua pouco econômica não expressividade prosaica e corporal, entramos de cheio na verdade da palavra e do sacramento. E isso acontece não “explicando os ritos”, mas “deixando que os ritos falem”.16

			Isso é exatamente o que foi expresso com o termo “conhecimento per conaturalitatem”, de C. Vagaggini, nos anos 1950; também definido como “conhecimento simbólico”, trinta anos antes, por Romano Guardini. Mas não era diferente, da parte de M. Festugière – ainda antes da Primeira Guerra Mundial –, a ideia de “mediação litúrgica” reconhecida como “fonte” e, da mesma forma, no “pensamento total” de O. Casel, o manifestar-se da atenção para a “exterioridade” do “mistério do culto”.17 O Movimento Litúrgico, em outras palavras, nasceu não com o término da reforma, mas com a descoberta da originalidade da “inteligência ritual”. Em vista dela, ele elaborou estratégias para a reforma dos ritos, desde o início do século XX, encontrando em seguida, apenas no segundo pós-guerra, o clima adequado para uma abrangente reforma da liturgia, iniciada não com o Concílio, porém, mais de dez anos antes, com Pio XII. A Vigília Pascal e a Semana Santa, centro do ano litúrgico, tornaram-se, a partir de então, lugares de experimento em vista de uma retomada da inteligência ritual, que o Concílio Vaticano II relançou para a inteira experiência do culto eclesial.

			6. A pandemia e a retomada do Concílio Vaticano II

			A “índole pastoral” do Concílio – pode parecer um paradoxo – foi descumprida, sobretudo, na liturgia. A deficiência não diz respeito à estrutura conciliar nem à implementação dos novos Ordines, mas à sua recepção, que não se deixou questionar pelas “formas”, mas preferiu diretamente administrar “conteúdos”. Desse modo, perdeu o sentido mesmo da reforma, da sua necessidade. Se não se capta o elemento instrumental de uma reforma, ela se torna supérflua; e, antes ou depois, tornamo-nos indiferentes à própria forma ritual.

			Por isso é importante, precisamente hoje, prestar atenção ao sentido do evento conciliar.

			À luz daquele evento, que nos ensinou de um modo novo a “distração da Igreja de si mesma” e, portanto, a “fragilidade litúrgica” – libertando-nos de “protocolos” demasiado rígidos e individualistas –, podemos tentar imaginar o que será a partir daquilo que temos sob nossos olhos. Aquilo que vemos pode nos fazer distinguir, de longe, aquilo que não vemos, mas que nos é consentido esperar. E hoje podemos esperar “melhor”, precisamente, por causa do “jejum” determinado pela pandemia.

			6.1 Efeito “diapositivo”: a Igreja na contraluz

			Exasperando os contrastes, constrangendo-nos a fazer “à força” o que muitas vezes já fazíamos antes por escolha indireta (manter a distância, não reconhecer e não ser reconhecido, não tocar e não ser tocado), a pandemia traz à luz, de uma forma antes difícil de imaginar, a necessidade da “expressão” e da “experiência” da fragilidade. Assim, justamente quando nos sentimos mais frágeis devido a uma ameaça invisível e incompreensível, nós não conseguimos expressar com o corpo essa nossa fragilidade. E podemos com isso esperar nos despedir desses “protocolos implícitos” que se alastravam – já antes – em nossas mãos, em nossos rostos e em nossos espaços. Uma Igreja “distraída de si” e convocada pelo seu Senhor, disposta a deixar-se guiar na história pela palavra vigorosa do Espírito, pode reencontrar o caminho para se deixar ser tocada pela graça, para se deixar ser vista de frente pelo mundo, para se deixar ser aproximada pela realidade. Quase poderíamos transformar o significado das palavras “higiênicas” em palavras “de salvação”: hands, como um recomeçar a partir do toque e das finas habilidades manuais; face, como necessidade de reconhecimento de rostos e de expressão de afetos; space, como aspiração ao encontro, ao ser assembleia, ao reunir-se para reconhecer que só se pode ser ecclesia à medida que nos reconheçam como “caravana solidária”!18

			6.2 A gratuidade corporal da missa

			Ao paralisar o corpo que celebra, a pandemia faz-nos sentir a necessidade de sairmos dos “protocolos” que havíamos tecido para nós mesmos, sem que nos fossem impostos por um “governo”. Reunir-se com gosto, aproximar-se do altar, cantar juntos, dar a paz com gestos não contidos, comungar do pão e do cálice, aproximar-se processionalmente uns aos outros em Cristo: eis o que já antes faltava – pelo menos enquanto intenção plena – e que agora será de novo possível, desejável e bem-vindo. Um “desbloqueio” será possível graças ao bloqueio sofrido por fora e logo sentido por dentro. Estávamos bloqueados por nossos vícios e por nossos conceitos. Agora que nos bloquearam por razoáveis motivos “extracultuais”, podemos descobrir quão mesquinhos eram os protocolos implícitos da nossa rotina litúrgica. E poderemos nos livrar realmente disso, logo que for possível ou onde isso já for uma realidade.

			6.3 As outras formas de “louvor, de ação de graças, de bênção”

			A missa vive com sua própria luz, é verdade, mas ela resplende também pela luz refletida. Se, ao redor da missa, houver pouco ou nada – do ponto de vista ritual e orante –, a missa padece. Se, pois, a missa sofre limitações, então, sem que se possa alimentar daquilo que “ritualmente” se encontra antes e depois dela, ela não poderá florescer. Cuidar da liturgia “extraeucarística” tornou-se fundamental. Quando o isolamento caiu sobre nós, fizemos isso por necessidade: tínhamos que improvisar, muitas vezes. Amanhã não teremos que estar prontos para uma nova pandemia, mas dispostos a alimentar a missa com a oração das comunidades e das pessoas nas casas, com a oração das comunidades e das pessoas no tempo, com a oração das comunidades e das pessoas no espaço. O resto do culto cristão surge com força na exigência de um espaço, de um estilo e de tempos apropriados. Mas isso não poderá vir do alto senão ao final.

			6.4 Fazer penitência e suas diferentes formas

			Em vez de tirar do armário a roupa velha, surrada e fora de medida das “indulgências” – como temos feito sem razões reais mesmo durante a pandemia –, poderemos aprender, do que vivemos na pele nestes últimos meses, que a penitência existe e a pena temporal não tem necessidade de ser “remida”, exige apenas que seja reconhecida. Dar início a percursos de “reconhecimento” da penitência que o povo de Deus realiza – na doença, na perda do trabalho, na solidão, na exasperação – exige caminhos de “reconciliação eclesial” que não encontram mais sua forma-chave apenas no confessionário. E que possam encontrar itinerários comunitários e individuais diferentes, como vimos nos últimos meses. A penitência nunca se deu inteiramente no confessionário. Foi o protocolo moderno que nos convenceu disso. A penitência é maior que o sacramento: isso foi sempre verdade. E agora o é muito mais e de um modo absolutamente novo. Assumir a penitência existente, dando-lhe palavra e orientação: este é já hoje, e certamente amanhã, um grande desafio para a Igreja.

			6.5 Uma nova relação com a distração e o entrelaçamento da fragilidade vivida e da fragilidade expressa

			Em conclusão, para correlacionar Eucaristia, distração e fragilidade, é necessário agir em diferentes níveis. Deve-se reconhecer que o rito possui uma exterioridade vital e não simbólica, à qual responde e à qual presta serviço: uma frágil exterioridade de sofrimento, que deve ser respeitada, trazida à memória e sujeitada. Mas o rito possui também uma fragilidade que lhe é constitutiva, e que alimenta, no plano da ação simbólica “em exercício”, a atenção ao ser frágil dos outros. Nossa fragilidade ritual é conatural ao ato de fé. Requer mãos conscientes de que devem exercer um toque arriscado e abençoado, proximidades diversas, das quais necessitamos, para sermos capazes de reconhecer o rosto do outro e de expressar ao outro, também com o rosto, nossa fraternidade.

			Cuidar da fragilidade é também ter lugares onde ela possa realmente se expressar. Esses lugares simbólicos e rituais são decisivos para desenvolver um “cuidado do outro”, que se desenvolve no cuidado de si eclesial, precisamente, na “distração de si mesmo”. A fragilidade da vida resgatada quer se tornar evidente nos sutis simbolismos do toque, dos rostos e da proximidade. Poder voltar a perder o controle das mãos, dos rostos e das distâncias – aquilo que hoje só nos podemos permitir “em privado” – tornou-se neste último ano quase como uma pré-condição para voltarmos a celebrar de verdade e para sermos plenamente comunidade. Voltaremos à desatenção a partir da qual se expressa a fragilidade da fé: eis um surpreendente programa para sair da emergência sanitária e para realizar aquela “terapia litúrgica” que o Vaticano II ensinou sobre o que a Igreja “pensa” e “vive” de si mesma na relação necessariamente tátil, visual e espacial com seu Senhor.
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